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Introdução 
 
Este trabalho tem como objetivo apresentar breves sínteses e análises 
dos três momentos educacionais catarinenses relacionados as modificações 
estruturais do ensino do estado. Estes períodos compreendem a primeira 
nacionalização2 do ensino, instituída em 1911 no governo de Vidal Ramos, a 
intervenção e modificação dos padrões escolares nos primeiros anos de 1930, 
sob o comando de Ptolomeu de Assis Brasil e a segunda nacionalização do 
ensino, acontecida em 1938 no governo de Nereu Ramos. 
 
Contextualizando o tema 
 
Segundo a historiografia catarinense, sabemos que o primeiro projeto de 
nacionalização do ensino foi elaborado em 1911, quando Vidal Ramos (do 
grupo latifundiário) ainda era Governador. No que tudo indica, devido às 
fragilidades orçamentárias do estado e os ideais de Orestes Guimarães 
(secretário da educação do governo Vidal), a primeira nacionalização foi 
caracterizada como branda, se comparada com as medidas nacionalizadoras 
instaladas nas interventorias dos sul-rio-grandenses, e, posteriormente, por 
Nereu Ramos, no período do Estado Novo. Elaborado em um contexto em que 
circulavam ideias da formação da identidade nacional, o primeiro projeto 
nacionalizador, de acordo com as possibilidades e condições do estado, contou 
com a participação das colônias de imigração, na educação das crianças 
descendentes de etnias não lusas. Esta medida, dava à política de 
nacionalização do ensino um caráter gradual, em que aos poucos ia se 
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nacionalizando o ensino e o povo (AURAS, 1991. p. 152; MIRA, apud FIORI, 
1975, p. 123). 
Pode-se dizer que a colaboração entre estado e colônia caracterizou o 
primeiro projeto de nacionalização, pois, devido às condições materiais do 
período, o Governo tomava as colônias de imigração como parceiras, para a 
difusão do ideal governamental nacionalista. O professor bilíngue tinha o papel 
de fazer a mediação do aluno descendente de imigrante com o ensino da 
cultura brasileira, como a língua, a história e a geografia nacional. Preocupava-
se, nesse momento, em socializar os símbolos nacionais, de modo mais 
ameno, sem grandes atritos, sem grandes discórdias e movimentos de repúdio 
à cultura brasileira. A ideia foi estabelecer um padrão cultural brasileiro, 
calcado, principalmente, na língua portuguesa. Não podemos afirmar que não 
haviam interesses em homogenizar as etnias presentes em Santa Catarina, até 
o momento, baseados na historiografia, sabemos apenas que ocorreram 
mudanças fundamentais no sistema educacional. Usufruiu-se das próprias 
escolas étnicas para a difusão da cultura ideal pensada para o Brasil, aquela 
baseada na tradição portuguesa. Nos parece que o governo de Vidal não teve 
condições de construir escolas e contratar professores adequados para o 
processo de adaptação e transformação da cultura “estrangeira”, contudo, 
torna-se importante pensarmos que a ideia nacionalista foi lançada já na 
década de 1910 e com o passar dos anos foi sendo amadurecida e 
readaptadas as novas realidades e aos novos interesses surgidos (MORAES, 
2012; NASCIMENTO, 2008). 
O plano de ação nacionalista buscava um padrão de ensino escolar, mas 
que só foi atingido, parcialmente, nos anos do Governo Provisório. Enquanto o 
primeiro projeto, ainda republicano3, buscou apoio das escolas étnicas para 
alfabetizar as crianças catarinenses – e para isso precisou conceder o direito 
de alfabetização também da língua de sua origem cultural –, nos anos 30, com 
a mesma essência nacionalista, o projeto nacionalizador educativo, conseguiu 
meios materiais suficientes para implantar mudanças clínicas no sistema de 
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ensino. 
A nova ordem instalada em Santa Catarina na década de 1930 exigiu 
novas normas de funcionamento escolar. As primeiras mudanças estruturais 
acontecidas na educação foram implantadas de modo autoritário de cima para 
baixo. Devido aos avanços científicos da época e ao caráter técnico do 
conhecimento, buscou-se implantar um jeito diferente de constituição da 
instituição escolar. Modificou-se o tempo das aulas, o currículo escolar e a 
didática na tentativa de facilitar a aprendizagem dos alunos (DECRETOS, nº 
130; ESTADO DE SANTA CATARINA, 1931, p. 67-68). 
A argumentação governamental mostrou seu caráter técnico, ainda não 
tão explícito, buscando legitimar as mudanças que foram instauradas. 
Procurou-se elaborar um padrão para todos os grupos escolares e escolas 
complementares, que acabariam por facilitar a fiscalização da Diretoria da 
Instrução Pública, que desempenhava papel fundamental na padronização e 
vigilância do ensino. Percebe-se, claramente, que a intencionalidade neste 
período foi de ampliar o aparelho escolar e distribuí-lo nas cidades do estado 
em que mais houvesse necessidade. Foram criadas muitas escolas estaduais e 
outras municipais instaladas por todas as regiões de Santa Catarina, havendo 
uma significativa preocupação com a educação popular de todo o estado, e, 
em particular, nas regiões de fronteiras (DECRETOS, nº 256; ESTADO DE 
SANTA CATARINA, 1932, p. 47-48). 
Em se tratando da estrutura escolar existente até 1930, foram 
modificadas as formas de ensino e os tipos de escolas, como também, 
professores e diretores foram substituídos ou readaptados (DECRETOS, nº 
231; ESTADO DE SANTA CATARINA, 1932, p. 30-31). Foi possível perceber 
que as escolas masculinas, femininas, ou religiosas, em sua maior parte, foram 
transformadas em escolas mistas, ou seja, que agrupavam meninos e meninas 
na mesma instituição. O currículo escolar também foi alvo de modificações, 
onde a prioridade foi o ensino da geografia e história do estado, do português, 
da matemática e dos símbolos nacionais. 
Em perspectiva, formou-se, como vimos, um grande aparelho 
educacional estadual, com características padronizadas, colocando sob a 
mesma ótica escolas estaduais, municipais e particulares. O padrão 
educacional catarinense do início na década de 1930 compartilhou de uma 
característica federal, as normas gerais para o ensino brasileiro, assim como a 
ortografia. A padronização da língua ultrapassou o ambiente escolar. Alcançou 
um nível máximo, chegando às instituições públicas nacionais, bem como em 
jornais e meios de comunicação. A língua portuguesa padronizada nos moldes 
da Academia Brasileira de Letras e de Ciências de Lisboa, instituída nas 
escolas, formariam a escrita dos cidadãos.  
Muito do que se realizou nas primeiras insterventorias catarinenses foi 
aproveitado posteriormente na segunda nacionalização. Então, o que o Estado 
Novo trouxe de novo para a nacionalização? 
O sentido da nacionalização ganhou novas características com Nereu 
Ramos, sobretudo características políticas, pois ele se preocupou em 
nacionalizar os indivíduos alocados além da escola, interferindo na vida social 
cotidiana. Definitivamente, instituiu-se um padrão cultural em Santa Catarina, o 
que até então fora tentado, mas não havia acontecido. O Estado Novo estava 
reinterpretando e intensificando um projeto de nacionalização já conhecido.  
Em linhas gerais, percebemos que a segunda nacionalização do ensino 
possuiu um caráter autoritário explícito, pois objetivou atingir duramente as 
áreas de imigração alemã e italiana (AURAS, 1991, p. 115). Ou seja, a 
oligarquia Ramos quando guinada ao poder do estado e sob o manto protetor 
do nacionalismo, procurou construir bases sólidas de governo e destruir a de 
outros partidos. Note-se que procurando nacionalizar a população imigrante e 
seus descendentes, a partir de um padrão de brasilidade construído por um 
projeto de nacionalização, os liberais conseguiram atingir e transformar grande 
parte da realidade escolar e política das zonas de colonização do Vale do Itajaí 
e litoral norte catarinense, onde estavam localizados os redutos eleitorais dos 
adversários político-econômicos. 
Mas em que medida essa transformação foi possível? 
Principalmente através da escola, da obrigatoriedade da fala em língua 
portuguesa, do abandono das diversas tradições culturais e consequentemente 
da prática e cultivo dos símbolos padronizados nacionais. Sabemos que 
durante o processo de colonização catarinense houve uma grande 
sociabilidade entre nativos e, principalmente, imigrantes europeus, assim como 
portugueses, alemães e italianos, queconstruíram suas práticas culturais, suas 
escolas, suas formas de vivencia cotidiana e suas relações sociais repletas de 
conhecimentos e experiências que contribuíram para a formação de nossa 
sociedade (FROTSHER, 1998; GARCIA JUNIOR, 2002; MORAES, 2010). 
Entretanto, estas características próprias de cada grupo distinto, somadas a 
utilização das línguas diferentes ao português, foram consideradas pelo 
Governo do estado (neste caso nacionalista e parte da oligarquia Ramos) 
impróprias para Santa Catarina e por isso, esses indivíduos necessitavam 
serem nacionalizados. Para o Estado Novo, as modificações ocorridas nas 
culturas “estrangeiras”, não foram consideradas importantes para o Governo 
catarinense, pois havia um modelo de cultura a ser seguido, e todos deveriam 
enquadrar-se (JAMUNDÁ, 1968). 
Importante de ressaltar que as medidas repressivas tomadas no Estado 
Novo foram possíveis graças à reestruturação do aparelho do Estado nos anos 
de 1930. Diferentemente da Primeira República, o Estado Novo, em Santa 
Catarina, se caracterizou muito mais estruturado, pois recebeu como herança 
dos sul-rio-grandenses um aparelho policial muito mais forte, um órgão 
judiciário muito mais sólido, e um sistema de ensino muito mais eficiente. O 
estado, que durante a Primeira República não forneceu subsídios para a 
construção de escolas públicas para toda a população catarinense, inclusive 
imigrantes e seus descendentes, passou no Estado Novo a fechar todas as 
escolas criadas pelos considerados estrangeiros (MORAES, 2012).  
A historiografia catarinense evidencia as dificuldades que o estado, 
durante a República, teve em suprir as necessidades escolares das regiões de 
colonização, devido ao magro orçamento governamental (AURAS, 1991. p. 
143). Consequentemente, não haviam condições para nacionalizar aqueles 
imigrantes que se educavam na sua língua pátria. Esta situação de 
sucateamento da educação levou os primeiros Interventores catarinenses a 
deslanchar várias medidas com intenções de reestruturar o ensino e torná-lo 
um meio difusor dos ideais governamentais. Apesar de Nereu receber dos sul-
rio-grandenses um sistema de ensino compacto, tornou-o muito mais rígido. 
Quando no início dos anos 1930 se instituíram medidas nacionalizadoras para 
a educação, a estrutura física do sistema ainda era frágil. Havia poucos 
professores adequados às normas nacionalizadoras, e por isso instituíram-se 
prazos para que eles se atualizassem. Por este fator, ainda havia escolas 
étnicas em funcionamento. Foi esse sistema educacional que o Interventor 
Nereu Ramos herdou, um sistema em mutação. Foi a partir do Estado Novo 
que essas condições mudaram, ou chegaram a sua fase final de 
nacionalização. O discurso passou a apontar na direção da construção de uma 
sociedade homogênea, tomando a educação nas áreas de colonização como 
principal problemática, na imposição de um amor à pátria e o cultivo das 
tradições nacionais (RAMOS, 1943. p 18). 
A unidade da qual se referia Nereu Ramos em seus discursos, era a 
extinção das diferenças culturais e construção de uma Nação e Estado de uma 
etnia só, brasileira de origem portuguesa-açoriana, de um pensamento só, 
reprodutor das ideologias governamentais, e de uma língua só, da qual todos 
se obrigariam a falar o português. A unidade, lema da nação brasileira foi 
também o lema do estado de Santa Catarina. Os objetivos de nacionalização 
na interventoria de Nereu Ramos abrangeram o meio educativo, político e 
social. Em comparação ao projeto de nacionalização de Vidal Ramos, o de 
Nereu Ramos, além de seguir uma continuidade na essência nacionalista, 
tornou-se muito capaz de alterar a sua realidade (D’AQUINO, 1942).  
 
Considerações finais 
 
Os momentos de reestruturação do ambiente escolar estão ligados e 
nos fornecem indícios dos fatos apresentados. Ligam-se em um amplo 
contexto pela ideologia nacionalista, pela oligarquia Ramos (que também fez 
parte da Interventoria de 1930-31) e pela manutenção ou conquista do poder 
estadual. Em termos mais específicos, as modificações educacionais se 
relacionam em muitas características e o principal a ser dito é que as 
nacionalizações aconteceram em um processo longo, envolvendo poder 
político, interesses econômicos e transformações sociais. 
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